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20 ADITAMENTO

TERMo DE coLABonnçÃo no o6/2016

Processo no 1012012016

20 ADITAMENTO PARA REMANEJAMENTO

DOS ENCAMINHAMENTOS E PARA

PRoRRocAçÃo Do PRAzo DE vrcÊrucn
Do rERMo DE coLABoRnçÃo
CELEBRADO ENTRE A DEFENSORIA

púelrcR Do ESTADo DE sÃo pnuLo E A

ruruonçÃo sÃo PAULo, vrsANDo À

PRESTAçÃo oe sERVrços oe Rporo À

RssrsrÊrucrR ¡uRíorcR, TNTEGRAL E

cRATUrrA, À PoPUmçÃo cARENTE DA

cTDADE or sÃo PAULo.

pReÂMeuLo

A DEFENSoRTA púelrcn Do EsrAoo oe sÃo
PAULO, inscrita no CNPJ sob o no 08.036.15710001-89, com sede na Rua Boa

Vista, no 200, 80 andar, Centro, Säo Paulo/SP, doravante denominada

DEFENSORIA, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado,

o Excelentíssimo Senhor Doutor DAVI EDUARDO OeplruÉ FILHO, p

{

t,'
d

RG MG no 51.046,60 e inscrito no CPF sob o no 266.621.368-40, e FUN o
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de 18 (doze) meses, com início em 0

outubro de 2020.

Defensoria Públ ica-Geral

sÃo pnulo, MANTENEDoRA DA poNTtrÍcla UNIvERSIDADE cRró¡-tcl
Oe SÃO PAULO, inscrita no CNPJ sob o no 60.990.75110001 -24, com sede na

Rua João Ramalho, no 182, Säo Paulo/SP, ora denominada ENTIDADE, neste

ato representada por seus Procuradores, PADRE ¡OÃO JULIO FARIAS

JÚNlOR, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de

identidade RG no 13.877.853-X SSP/SP e inscrito no CPF sob no 014.712.388-

73 e, PADRE DOUTOR ¡OSÉ RODOLPHO PERAZZOLO, brasileiro, solteiro,

advogado, portador da cédula de identidade RG no 9.464.328 SSP/SP e inscrito

no CPF sob no 073.370,258-90, resolvem, com fundamento na Lei Federal no

13.01912014, alterada pela Lei no 13.204/2015, celebrar o presente TERMO DE

ADITAMENTO, mediante as cláusulas e condiçöes seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

- DO OBJETO .

O presente TERMO DE ADITAMENTO tem por

objeto o remanejamento dos encaminhamentos das Unidades da Defensoria

Pública à entidade parceira e a prorrogação da vigência do Termo de

colaboraçäo no 0612016, visando à continuidade da prestação de serviço de

apoio à assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados nas áreas Cível,

Família, lnfância e Juventude Cível, Juizado Especial de Violência Doméstica e

Familiar contra a Mulher - JVD, bem como em demandas coletivas, conforme

plano de trabalho acostado às folhas 4581464 do processo administrativo no

1012012016, parte inteqrante e indissociável deste Termo de Aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA

. DO PRAZO DE VIGÊNCIA .

O prazo de vigência do T DE ADITAMENTO é

e término em 02 deabril de
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As partícipes ratificam as

condiçÕes do ajuste original que näo foram alteradas pelo

Defensoria Pública-Geral

cláusulas e

clÁusur-A TERcEtRA

. DO REPASSE -

Para atender às despesas decorrentes da execuçäo

dos serviços de que trata este TERMO DE ADITAMENTO, a DEFENSORIA, por

meio de sua Coordenadoria Geral da Administração - Fundo de Assistência

Judiciária, repassará à ENTIDADE a importância mensal de R$ 82.923,90

(oitenta e dois mil, novecentos e vinte e três reais e noventa centavos) a ser

creditada em conta vinculada a esta PARCERIA, junto ao Banco do Brasil S/4.

S 1o - O valor total estimado do presente termo aditivo

é de R$ 1.492.630,20 (um milhão, quatrocentos e noventa e dois mil, seiscentos

e trinta reais e vinte centavos), que correräo à conta dos recursos da

Coordenadoria Geral de Administraçäo - Fundo de Assistência Judiciária -
Unidade Gestora de Fundo 420030, Programa de Trabalho

03.092.4200.5796.0000 Classificaçäo de Despesa Elemento-ltem 33.50.39-77,

do orçamento de 2019 e à conta dos orçamentos-programa do exercício

seguinte.

CLÁUSULA QUARTA

- DA PUBLTCAçÃO -

Este TERMO DE ADITAMENTO deverá ser publicado,

em extrato, após sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA

. DAS DISPOSICOES TIruR¡S -
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Defensoria Pública-Geral

Gavalerl Dlag

E, por estarem certos e ajustados, firmam as

partÍcipes o presente termo na presença das testemunhas abaixo.

de 201 9

DEFENSO ESTADO e sÃo PAULo

VI ED DEPI FILHO

ico-Geral

ruruonçÃo sÃo PAULo, M NEDoRA DA PoNTtríc¡a
UNIVERSIDADE DE SAO PAULO

J ARIAS Júruron
Secretário Procurador da FUNDASP

I
¡osÉ RoDoL O PERAZZOLO

Secretário Executivo e Procurador da FUNDASP

TESTEMUNHAS

1 5&'.,/* fu,I*,n 2
Nome:
RG:

.Sheila Pacheco
RG no 24.989.265-0

CPF no 182.469.308-77

Nome
RG

Assistent€ Técn¡co I

RG:37.062.2544

Delensoria Rlblica do Eslado de säo Paulo
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Plano de trabalho - 2o Adltamento - Termo de Colaboração n.
O6I2OL6 - Processo LOL2O|2OL6

Unidade Executora: Escritório Modelo "Dom Paulo Evaristo Arns"
Faculdade de Direito da PUC/SP

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 Entidade: FUNDAçÃO SÃO PAULO
CNPJ: 60.9907 51.000 I I 24
Endereço: Rua Joã.o Ramalho, t:r"I82, Perdizes Cidade: Sáo Paulo, SP
CEP:05008-000
Telefone: (1 1) 3670-3315
E-mail: fundacaosaopaulo@pucsp.br

1.2 Representante:
Cargo: Secretários Executivos da Fundação Sáo Paulo

Nome: José Rodolpho Perazzolo
RG n": 9.464.328 SSPSP
CPF no: 073.37O.258-90

Nome: Joáo Julio Farias Junior
RG n": L3.877.853 SSP/SP
CPF n": OI4.712.388-73

i

E-mail : fundacao saopaulo@pucsp. br

1.3 Responsâveis pela txecução:

Prof. Dr. Alvaro Luiz Travassos de Azevedo Gonzaga
Cargo: Coordenador
RG no: 28.777.822-8
CPF n": 296.8O9.068-25
e-mail: algonzaga@pucsp. br

Profa. Me. Carolina Magnanl Hlromoto
Cargo: Coordenadora
RG n": 15.860.955-4
CPF n": 143.0t6.468-92
e-mail: cmagnani@pucsp. br

2. OBJETO DA PROPOSTA (descrtção da re que será
da parceria, devendo ser demonstrado o nexo

l-/I rl^.ri^

I

as atividades ou proJetos e metas a serem a
essa dee
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A Defensoria Pública de Säo Paulo, criada pela Lei Complementar
Estadual n" 988 de 09 de janeiro de 2006, é a instituicáo pública que
tem como atribuição, por mandamento constitucional, prestar
assistência jurídica integral e gratuita aos carentes de recursos
financeiros.
A prestação de assistência jurídica pela Defensoria Pública do Estado
tem sido realizada de forma direta, por meio de Defensores Públicos e,
considerando o número ainda reduzido destes profissionais frente à
demanda, de forma suplementar por meio dos convênios e termos de
parceria.
Deste modo, no caso da Cidade de Sao Paulo, se faz necessário a
prestaçáo desta assistência jurídica integral e gratuita por intermédio
de entidades parceiras da Instituição, razâo da apresentaçáo da
presente proposta que visa a atuação nas áreas do (*) direito à cidade e

o direito à moradia inclusive ações possessórias coletivas, bem em
qualquer caso envolvendo a tutela de direitos humanos e interesses
coletivos da populacao hipossuficiente e nas áreas do (**) Direito de
Família. Cível e Penal lno tocante à Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher) à populaçáo hipossuficiente das regiões Norte/Sul
Leste/oeste da Cidade de São Paulo, no caso da Tutela Coletiva e da
população hipossuficiente pertencentes à jurisdição do Foro Regional
de Pinheiros e Santana e, excepcionalmente na Lapa, no caso da
Tutela Individual.

3. DESCRTçÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS E DE
ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS E DE SUA
FORTI,IA DE EXECUçÃO

A prestação de assistência judiciária gratuita complementar com vistas
ao atendimento da população carente de recursos financeiros será
operacionalizada através das seguintes etapas ou fases:

A- Na TUTELA COLETIT/A

META 1- Através da Assessoria de Convênios, e após solicitaçã.o do
Núcleo de Habitação e Urbanismo, a Defensoria Pública poderá
submeter ao Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns, 1 (um) novo
caso a cada mês, no total de 7 (sete) casos anualmente, sobre o
direito à cidade e o direito à moradia, inclusive ações possessÓrias
coletivas, em qualquer caso envolvendo a tutela de direitos e interesses
coletivos das comunidades dos moradores de assentamentos informais
(cortiços, favelas, loteamentos irregulares, ocupações etc.).

descrito, poderã.o serMETA 1.1 - Nos limites do quantitativo acima
encaminhados, pela Assessoria de Convênios, de demandas

2

coletivas oriundas dos demais Núcleos daD
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Pública, que versem sobre a proteçáo aos direitos humanos de forma
geral.
nllpte L.2 - Ainda dentro do referido quantitativo, também poderá ser
computada como meta a atuaçáo coletiva de proteção aos direitos
humanos em geral referentes a demandas espontâneas assumidas pelo
Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns, desde que haja prévia
comunicaçáo e concordância da Assessoria de Convênios da Defensoria
Pública.

META 2 - No âmbito de intervenção social, seráo realizadas oficinas de
formação errr Direitos Humanos e discussáo sobre ofertas de serviços
públicos com as quais se propõe a trabalhar para 400 pessoas no
periodo de 01 (um ano).

DESTAQUE 1: Cumpre observar que para garantir a aplicaçã.o da
metodolõgia proposta (Anexo 1), assegurando atividades in loco e

participativas, cada grupo de 300 famílias corresponderá a 1 (um) caso
da meta global acima mencionada.
DESTAQUE 2: os serviços seråo prestados de forma inter e

multidisiiplinar, com atuação ampla e aprofundada em cada uma das
comunidaäes atendidas, o que implica em, além das açoes sociais,
judiciais e extrajudiciais, atividades de formaçã.o por meio de oficinas,
ãssembleias e reuniões com gmpos de moradores, lideranças locais e
associações, utilizando a educação popular como instrumento
metodológico estratégico.
DESTAQÚE 3: no intuito de contribuir ativamente na elaboração de
politicas públicas que promovam o direito à cidade e à moradia, o
-Escritório 

Modelo Dom Paulo Evaristo Arns atua de forma significativa e

destacada no Conselho Municipal de Habitação, como representante do
segmento das Universidades - Sociedade Civil. Nesse espaço de gestão
paiticipativa, poderâ apresentar demandas das comunidades que
atende.

Para que se alcancem os resultados almejados, oS casos de atendimento
coletivo que ficarão sob a responsabilidade da ENTIDADE
PLEITEANîE, serã"o defînidos pelos Núcleos Especializados da
DEFENSORIA, em conjunto com a mesma, guardados os limites da
autonomia profissional, de organizaçâo, política, os limites territoriais e

a logística e metodologia a serem executadas.
Os ðasos poderáo ser localizados em qualquer regiáo da cidade e o envio
dos meslnos observarâ a alternância de regiões (Norte/Leste;
centro/sudeste; sul), considerando compatibllizat o tempo, as
possibilidades e os limites de transporte e deslocamento para o local e a
carga horária de trabalho da Equipe.

Fundação São Paulo FI tl,fi
lL-?

Rubrica
-*à----
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Para o planejamento e desenvolvimento das atividades de orientação e
atendimentos jurídicos coletivos, serão realizadas reuniões bimestrais
de trabalho com o Núcleo de Habitação e urbanismo. Poderáo também
ser realizadas reuniões com os demais Núcleos Especializados da
Defensoria, caso haja necessidade.
As visitas e reuniões que seráo realizadas junto às comunidades
atendidas pelo Escritório Modelo (Dom Paulo Evaristo Arns, durante
as semanas de cada mês, poderão ser acompanhadas pelos Defensores
membros dos aludidos Núcleos.

GRUPOS VULNERÁVEIS MULHERES, TDOSOS, PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA.

Fortalecer a educação em direitos humanos para conhecimento,
reivindicaçã.o e afirmaçáo de direitos, é um caminho acertado para
contribuir para a efetiva reaLizaçâo da democracia e da cidadania de
forma muito eftcaz. Trabalhar com a questão a partir do local de
moradia permite uma atuaçäo descentralízada e articulada com
movimentos sociais locais, de forma a fomentar a discussão, defesa e
garantia dos direitos de todos os moradores.

B- Na TUTELA INDMDUAL (Área do Contencioso)

META I - realização de 24O ldazentos e quarenta| atendlmentos
Itovos por mês encaminhados pela DTFENSORIA, considerado o mês
com média de 21 dias úteis, no limite de 5 casos por dia, de sesunda à
sexta-feira.

Os 24O casos novos mensais serão compostos da seguinte forma:
o 1OO curadoriasl
. 22 casos cíveis (iniciais e/ou mandadosf do Fórum de Santana

(se, no mês, houver casos de colidência de ações relativas à
Infância e Juventude Cível, estes poderão ser encaminhados
dentro do presente quantitativo)

o 5O casos diversos, preferencialmente, dos Fóruns Regionais de
Pinheiros e Santana, podendo, eventualmente, ocorrer
encaminhamentos do Fórum Regional da Lapa

o 8 casos penais de Violência Doméstica do Fórum Regional do
Santana (demanda observada pela própria DPE de Santana e de
interesse do Escritório Modelo), com atuaçao em favor do réu.

4

excepcionolmente, pelo Fórum do Lopa.
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30 execuções de alimentos oriundas do Foro Regional de
Santana
30 casos individuais de demanda espontânea que surgirem do
atendimento da Tutela Coletiva.

O Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns observará os critérios
estabelecidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública
(Deliberaçáo do CSDP n" 89) na medida do possível, considerando a
sujeiçáo da PUC/SP e sua mantenedora FUNDASP, à Lei de Filantropia
(que prevê atendimento aos cidadãos com renda de um salário mínimo,
per capita). Eventuais denegações serão comunicadas pelo Escritório
Modelo formalmente à Coordenaçäo da Regional Norte-Oeste.

DESTAQUE 1- A área da Tutela Individual viabilizará os atendimentos
de forma multiprofissional e interdisciplinar, visando agilizar o
diagnóstico dos casos, otimizar o tempo de estada do beneficiário na
sede do Escritório Modelo "Dom Paulo Evaristo Arns" e, especialmente,
garantindo uma analise holística do caso e da situaçáo da(s) pessoa(s)
atendida(s).
DESTAQUE 2- A ENTIDADE PLEITEANTE prima pela notória
capacidade e experiência de seus profissionais na Advocacia para Fins
Públicos e favorece o aprimoramento constante dos mesmos através de
bolsas de estudo para especializaçao e/ou mestrado ou doutorado nas
áreas atinentes à atuação do Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo
Arns.

3.1 Análtse da sltuação econômico-financeira (triagem)

A análise da situação econômico-financeira será realizada por meio de
um rigoroso processo seletivo dos hipossuficientes, parametrizado pelas
condições socioeconômicas apresentadas e registradas em documento
próprio, atendendo a Deliberaçäo no 89 do Conselho Superior da
Defensoria Pública, bem como recomendações de demais atos
emanados da Defensoria Pública.
Obs.: nos locais onde houuer Deþnsoria Pública, a triagem serÓ. realizada
pelos Deþnsores hlblicos da Regional e os usudrios serã.o encaminhados
à. Organizaçdo da Sociedade Ciuíl mediante oficio.

3.2 Atendimento
O atendimento objetivará diagnosticar a situaçao processual dos
hipossuficientes para a escolha do remédio jurídico adequado realizado
pelo estagiário, sob a orientaçã.o e responsabilidade do profissional
contratado, todos coordenador do projeto, se
houver

a

a

supervisionados pflo

ação e etabora l" u"

(

5

3.3 Propositura da defesa
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A propositura da ação e a elaboração de defesa consistirão na confecção
da peça formal fundamentada em estudos e pesquisas doutrinárias e
jurisprudenciais, acompanhada dos necessários elementos probatórios
que o caso concreto requerer.

3.4 Acompanhamento
o acompanhamento consistirá em supervisionar a tramitação do
processo com as devidas providências processuais solicitadas,
detectando eventuais deficiências e falhas no desenrolar da açáo
judicial proposta, até satisfação dos interesses do usuário.
com o envolvimento dos estagiários nas diversas etapas ou fases do
processo, haverá um enriquecimento das experiências curriculares,
através de sua participação em atividades jurídicas reais, cobertas pela
parceria, tais como:
a) Atividades práticas de negociação, conciliaçäo e mediação;
b) Atuaçáo jurídica oral;
c) Visita orientada;
d) Análise de autos findos;
e)Elaboração de textos, peças jurídico-legais, contestações,
impugnações, requerimentos, alvarás, recursos e relatórios;
f) Estudos e pesquisas das fontes formais de Direito (legislaçã.o,
costumes, doutrina, jurisprudência) etc;
g) Participaçã"o em audiências conciliatórias e de instrução e

julgamento.

3.5 Interposição de recursos
A interposição de recursos, de forma adequada e tempestiva, visará o
reexame das decisões judiciais, no sentido de reformá-las total ou
parcialmente e de esclarecê-las, até satisfaçã"o dos interesses do
usuário.

3.6 Comarca de atuação: Sáo Paulo, Capital

3.7 ¡{,rea de atuação:

' (X) Cível
r (X) Família

(X) Inrância e Juventude CÍvel
( ) Intância e Juventude Infracional ( ) Juizado Especial Cível
O Juizado Especial Criminal

''.(X) Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher -JVD
Jú.ri
Criminal
VEC
Demandas Coletivas(x)

6

3.7.L Detalhamentos das áreas:
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' fø;m;ílía: envolvendo, sobretudo, açáo de alimentos, execllçã.o de
alimentos, separaçã.o judicial, divórcio, conversão em divórcio
consensual, anulaçáo de casamento, investigação de paternidade,
guarda, regulamentaçã"o de visitas, inventário e arrolamento,
restabelecimento de casamento, revisional de alimentos,
reconhecimento e dissolução de sociedade de uniã.o estável,
emancipação judicial outorgada e consentimento, tutela, curatela,
cautelares, curadoria especial e pedido de alvará.

. Cíaet.'atuando em questões cíveis, principalmente em ações de
ritos ordinários e sumários, execução, embargos ao devedor,
impugnação à execuçáo, consignaçáo em pagamento, declaratórias,
embargos de terceiros, possessórias, cautelares, revisional de aluguel,
despejo, mandado de segurança, procedimento especial de jurisdiçáo
voluntária/contenciosa, curadoria especial, nunciação de obra nova,
anulaçäo e retificação de registro.

. Jttízado Especlø,l Cíaet.. atuação no Plantão do JEC, ações e
defesas cujo valor seja superior a vinte salários mínimos e inferior a
quarenta salários mínimos, recursos e eventuais providências em
defesa dos direitos do usuário.

. Juizado Especial de violência Domêstica e Familiar contra a
Mulher - JVD: atuação no Plantão do JVD em favor do réu, bem como
no acompanhamento processual;

' rnîãncía e Juuentude cíael: envolvendo a destituição do poder
familiar c/c adoçáo, tutela, guarda e autorização para trabalhar, sem
ptejuízo de outras ações julgadas necessárias pertencentes a esta área
nas esferas cível;

' Demøttdas Coletíuas: consistindo no atendimento às comunidades
ou grupo de pessoas, incluindo a adoção de todas as medidas

Lt6 |

rica L/

necessárias à conservação
públicas, usucapião coletiva
fundiária;

de seus direitos, inclusive ações civis
, demarcação urbanÍstica e regularizaçâo

7



Fundação São Paulo
mantenedora da

Pontifícia Universidade Católica de São Pa

4. LOCAL P TTON¡{NTO DE ATENDIMENTO
O atendimento dar-se-á nas dependências do Escritório Modelo "Dom
Paulo Evaristo Arns", reservadas única e exclusivamente para as
atividades da Assistência Judiciária Gratuita, das segundas às sextas-
feiras, no horário das 13h30min às 15h30min, reservando-se parte das
tardes para orientações aos estagiários sobre o andamento dos processos
da semana.
As demandas coletivas envolverão atendimento na própria comunidade
elo:u na sede da ENTIDADE PLEITEANTE acima referida.

5. EQUTPE

A Equipe de trabalho será formada por (verificar itens '6.2" e seguintes

do Edital):

'(02) coordenadores do projeto

(12) advogados

(21) estagiários de Direito

(O 1 ) psicólogo

(04 ) assistentes sociais

8

TOTAL DE
ENCAMINHAMENTOS

210 CASOS TNDTVIDUAIS / MES
30 DEMANDAS ESPONTÂNEAS / MES
z cAsos col-ETrvos / ANo

7 CASOS / ANODemandas Coletivas
30 CASOS/MESDemanda espontânea

e JuventudeInfância
Infracional

Infância e Juventude Civel

No caso de colidência de interesses, pode
ser encaminhado e será computado dentro
los encaminhamentos cíveis

VEC
JVD 3 CASOS/MES
Júri
J:uizado Especial Criminal
Juizado Especial Cível
Criminal

1.OO CURADORIAS,
22 CASOS CÍVBIS e
50 CASOS DIVERSOS / MÊSCíve1

30 EXECUÇOES DE ALIMENTOS / MESFamília

Area
Número de Encaminhamentos

propostos (dentro das áreas escolhidasf
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(01 ) arquiteto

(01 ) estagiário de psicologia

(07 ) estagiários de assistência social

A Entidade proponente efetuará a seleção e contratação dos
profissionais envolvidos que comporão a equipe de trabalho, assumindo
a responsabilidade exclusiva de quaisquer encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e sociais, devidos em decorrência das
contratações.

6. CONTRATAçÃO DE PESSOAL

os valores são originários de pesquisa efetuada no pA Assessoria de
Convênios 3516l2OI1 e estão em conformidade com o piso salarial das
categorias, considerada a carga rrorâria de 20 ou 30 horas semanais.

6.1 ENCAMINHAMENTOS Qtde Valor Mensal Valor Total
Advogado (20 horas) 2 R$ 2.414,39 R$ 4.828,78
Advogado (30 horas) apenas
na hipótese previstas nos
itens 6.2, parâgrafo
segundo, e 6.3 do edital.

1 o R$ 3.621,57 R$ 36.2 r5,7O

Estagiário de Direito 2r' R$ 710,48 R$ 14.920,08

TOTAL 6.1 = R$ 55.964,56

6.2 EQUTPE
MULTIDISCIPLINAR Qtde Valor Mensal

Valor Total
Mensal

Psicólogo 1 R$ 3.195,60 R$ 3.195,60

Assistente Social (30 horas) 4 R$ 3.195,60 R 12.782,40
Estagiário de Psicolosia 1 R$ 710,48 R$ 710,48
Estagio de Assistência Social 7 R$ 710,48 R$ 4.973,36
Engenheiro/Arquiteto 1 R$ 2.130,40 R$ 2.130,40

TOTAL 6.2 = R$ 23.792,24

9
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Mediante solicitação fundamentada da proponente e de critérios de

conveniência e oportunidade da administraçáo pública, o piso relativo
às bolsas auilio dos estagiários de direito, psicologia e serviço social
poderá ser alterado.

TOTAL DA CONTRATAçÃO DE PESSOAL R$ 79.756,80
6.L+6

7. CONTRAPARTIDA DA PROPONTNTE

7.L mensais:

7.2 ENCARGOS SOCTAIS, TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS

A Entidade proponente efetuará a seleção e contratação dos
profissionais envolvidos que comporäo a equipe de trabalho,
assumindo a responsabilidade exclusiva de quaisquer encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e sociais, devidos em
decorrência das contratações.

TOTAL 7.1 = R$ R$ 43.417,L2

agua ooL26
Aluguel de imóvel R$ 27.811,12

telefonia R$ 1.000,00
Energia Elétrica R$ 1.970,00

Serviços delir¡rpeza R$ 3.550,49
Serviço de Segurança/Porteiro R$ 8.959,51

Material de expediente / Impressos

Discriminação das despesas Valor

N.TOTAL 7.2 = R$ 15.834,94

ISS R$ 2.957,64

IR R$ 1.046,72

FGTS R$ o,oo

INSS R$11.830,58

10
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TOTAL DA CONTRAPARTIDA (7. L+7.21 n$ sg.zs2,06

Outras formas de contrapartida:
Para o desenvolvimento das atividades descritas neste plano de
Trabalho, a FUNDASP, disponiblLízarâ", a título de contrapartida, os
seguintes recursos fisicos:

prédio para o desenvolvimento de atividades ac acadêmicas em
especial, para a prestaçã.o de assistência judiciária gratuita,
rocarizado na Rua João Ramalho, 29s, no Bairro perdizes, em
São Paulo, Estado de São Paulo, adequado para atender à
demanda da população carente e a operacionarizaçâo dos serviços
a serem prestados pelos profissionais;
local para espera sentada com distribuição de senha,
respeitando a ordem de chegada bem como as prioridades
de atendimento previstas em Lei;
local apropriado para realizaçâo de cadastros informatizados
dos cidadáos que buscarem este serviço;
espaço para atendimento reservado que garanta a dignidade
e privacidade do cidadão, preferencialmente dividiáos em
mini-salas de atendimento;
mobiliário adequado para a espera, cadastro, atendimento e
para a elaboração das peças jurídicas;
equipamentos de informática, tais como impressoras e
computadores, devendo estes ter acesso à rede mundial de
computadores (internet).

q63

à L./

a

o

a

o

a

a

8. PERCENTUAIS DOS PARTICÍPES (PREVISÃO DE RECEITA E DE
DESPESA A SEREM REALIZADAS NA EXECUçAÕ PO OBJETO DO
AJUSTE

TOTAL GERAL (itens 6 + 7l= R$ 139.008,86

a) 57r37o/o (cinquenta e sete intelros e trinta e sete
centésimos por centof serão providos pela Defensoria
Pública do Estado, correspondente ao pagamento dos
profissionais envolvidos no projeto, importando em R$
79.756;18O (setenta e nove mil, setecenios e cinquenta e
seis reais e oitenta centavos);

b) 421630/o (quarenta e dois inteiros e sesse
centésimos por cento) serão
correspondente ao pagamento

S

e três

despesas
com energia elétrica, telefone,

ma
eou

It
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despesas, importando em R$ 59.252106 (cinquenta e

novè mil, duzentos e cinquenta e dois reais e seis
centavos);

c) A Defensoria Pública se compromete a reembolsar
percentual dos custos da contrãpartida, limitado a R$
3.L67.LO mensais, mediante a comprovação do gasto;

9. CRONOGRAMA DE REPASSE OU DESEMBOLSO

O cronograma de repasse será mensal, mediante análise e aprovação da
prestação de contas, constituída pelo relatório de execuçäo do objeto e

þeto rétatório de execuçáo financeira, nos termos do item 9.2 e 9.4 do
-Edital, que será encaminhada até o dia 1O de cada mês ao Defensor
Público Coordenador da respectiva Regional abrangida pela parceria.

Anualmente será realizad.a a prestaçáo de contas gerais relativa a todo o
exercício. Além disso, a qualquer momento, a Defensoria Pûblica poderá
solicitar dados da parceria, com um prazo de 5 (cinco) dias de
antecedência quando estes forem referentes ao mês em vigor, 15

(quinze) dias pàra os dados dos últimos 12 (doze) meses e 30 (trinta)
dias para períodos superiores a um ano.

10. DOS RELATÓRIOS DAS ATMDADES E DEFINIçÃO DOS
PARÂMETROS DE AF.ERIçÃ,O DO CUMPRIMENTO DE METAS

O relatório das atividades desenvolvidas ficará sob a responsabilidade
da entidade, que os encaminhará ate o dia 10 de cada mês ao Defensor
Fúblico Coordenador da Regional competente, que analisará a aferição
do cumprimento das metas, quantitativamente e qualitativamente, e

encaminhará à Assessoria de Convênios da Defensoria Pública para
manifestaçã.o conclusiva.

11. DO PRAZO

O aditamento vigorará pelo prazo de 18 (dezoito) meses, a partir de sua
publicaç4o.

São Paulo, 
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Secretário Executivo São Paulo

João
Secretário Fundação São Paulo
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Planilha de Planejamento Orçamentário
Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns - Faculdade de Direito

Projeto: Defensoria Pública SP

Contratante: DefensoriaPúblicaSP
Valor Global: R$ 1.492.630,20

Tipo de instrumento Jurídico: Termo de Colaboração

Vigência: 0310412019 a 021 1012020

CR:

R$ 1,00

100,0%

0,0%
21,80/o

5,80/o

21,80/o
? Õo/-

11,60/o

3,90k
2,60/o

0,0%

3,90/o

12,5%

5,50/o

o,8%

2,30/o

0,0%
96,2%

3,8%

3.8%

Total
DEFENSORIA

R$ 82.923,90

'1 8.107,85

4.828,78
18.107,85

3.195,60

9.586,80
3.195,60
2.130,40

3.230,45
10.337,44

4.522,63

646,09
1.867.31

79.756,80

3. 167,'t0

3.16?.10

Valor
unitár¡o

3.621,57

2.414.39

3.621,57
3.195,60

3.1 95,60
3.1 95,60
2.130,40

646,09

646,09
646,09
646,09

64,39

0,83

Quant.
pessoas

2

5

1

J

1

1

Ã

to

7

1

29
to

Quant
(referência)

Un¡dade de
referência

mês

mês

mês
mês

mês
mês
mês

mês

mês
mês

mês
mês

mês

cota legal

cota leqal

T¡po
contrato

PF

PF

PF

PF

PF

PF

PF

Estág¡o

Estágio
Estágio

Estágio
Estágio

Estáqio

Itens
Rece¡ta

Gasto Operac¡onal
Pessoal/Função
Advogado Coordenador do Projeto
Advogado - contencioso (30hs/semana )

Advogado - contencioso (20hs/semana)

Advogado - Projetos Sociais (30hs/semana)

Assistente Social - contenc¡oso (30 hs/semana)
Assistente Social - projetos sociais (30hs/semana)

Psicologo - contencioso (30hs/semana)

arquiteto - projetos socia¡s (15 hs/semana)

Estagiários de d¡reito - projetos sociais (20hs/semana)

Estagiários de Direito - contenc¡oso (20hs/semana)

Estagiários de serviço social (20hs/semâna)

Estagiários de psicologia (20hs/semana)

Auxilio transporte para estagiários (mês)

Sequro (mês)

Total parcial- Custo Convenente (1)

Despesas com teleqramas e corre¡o
Média mensal com apresentaçåo de Nota Fiscal

Sub-total

o nte mensal e contas
Planilha elaborada pela Coordenação Escr¡tór¡o Modelo com revisäo ADPI em FEVEREIRO/19
A planilha poderá ser alterada para adaptar-se ås cond¡çóes do Sistema RM/Solon, bem como ao Plano de Contas da FUNDASP,
EDITAL CHAMAMENTO PUBLICO No 0412016 da DPE-SP

Esse aditamento terå vigência de l8 meses

respe¡tando as determinaçöes do
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